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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº 16/2004-TJ

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 96, III, letra “a”, in fine, da Constituição Estadual, art. 57 do COJE e de acordo com a decisão do Tribunal Pleno, proferida em sessão extraordinária administrativa interna realizada no dia 07 de dezembro de 2004, e

I – Considerando ser público e notório o crescimento acelerado da criminalidade, especialmente na Capital do Estado;

II – Considerando que todos os setores da Administração Pública, aos quais cabe parcela de atuação na manutenção da ordem pública e da paz social, devem tomar providências para que esses fins sejam atingidos;

III – Considerando que, devido aos requintes e mecanismos sofisticados com que agem os agentes criminosos, a ação policial tendente a combatê-los deve ocorrer com rapidez para que seja eficaz;

IV – Considerando que em muitos casos, em respeito aos direitos e garantias fundamentais, a ação policial depende de decisões judiciais;

V – Considerando que essas decisões judiciais precisam ser proferidas com urgência, a fim de não frustrar a ação policial de combate à criminalidade;

VI – Considerando as reiteradas reivindicações feitas pelas autoridades policiais acerca da necessidade de mais rapidez nas decisões judiciais dos pedidos e requerimentos criminais de “urgência” durante as investigações e nas demais ações de combate ao crime;

VII – Considerando, ainda, que a atribuição de competência especial à 15ª Vara criminal da Capital não propiciou a rapidez e a eficiência que se esperava, uma vez que a centralização levada a efeito criou um volume de trabalho invencível para um só juiz;

VIII – Considerando, finalmente, que para os efeitos de combate à criminalidade, as ações criminais instauradas também precisam tramitar com mais rapidez;

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar em parte a competência da 15ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá, mantendo a sua competência exclusiva para processar as cartas precatórias criminais, atribuindo-lhe a competência para processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais Criminais e das demais varas criminais especializadas, devendo receber os feitos para processar e julgar por distribuição alternada e igualitária com as 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Varas Criminais, compensando-se cada carta precatória distribuída com um inquérito policial e conseqüente ação penal que dele advier;

Art. 2º. Os inquéritos policiais já distribuídos à 15ª Vara Criminal, ainda em andamento, com exceção dos 700 (setecentos) mais recentes, deverão ser redistribuídos alternada e igualitariamente entre as 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Varas Criminais, que reassumem a competência para processá-los.

Art. 3º. Além do inquérito policial, as representações e requerimentos feitos na fase precedente à denúncia ou queixa, tais como prisão preventiva ou temporária, liberdade provisória com ou sem fiança, habeas corpus, quebra de sigilo bancário e telefônico, busca e apreensão e as comunicações de prisão em flagrante, ficam sujeitos à distribuição alternada e igualitária entre as varas competentes, prevenindo a competência, na forma como estabelece o art. 75 do Código de Processo Penal.

Art. 4º. Ficam mantidas as demais disposições da Resolução 01/99, com as modificações introduzidas pelas Resoluções n. 004/99, de 13.05.99, n. 005/2000, de 15.06.2000 e 002/2002, de 19.09.2002.”

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 07 de dezembro de 2004.
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	IDENTIFICAÇÃO DA VARA
	COMPETÊNCIA
	Nº PROC.

	1ª Vara Criminal
	Presidir e julgar, em sessão permanente, os processos da competência do Tribunal do Júri que forem preparados pelas 12ª e 13ª Varas Criminais.
	138



	2ª Vara Criminal
	As execuções penais do regime fechado e a Corregedoria dos Presídios.
	2.045

	3ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	734

	4ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	937

	5ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	770

	6ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	1.014

	7ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	626

	8ª Vara Criminal
	Processar e julgar as infrações penais punidas com pena de reclusão que não forem da competência dos Juizados Especiais e das Varas Especializadas.
	802

	9ª Vara Criminal
	Processar e julgar os feitos relativos aos delitos de tóxicos.
	551

	10ª Vara Criminal
	Processar e julgar os delitos punidos com pena de detenção, não afetos aos Juizados Especiais.
	1.837

	11ª Vara Criminal
	Processar e julgar crimes militares.
	569

	12ª Vara Criminal
	Presidir a instrução e preparo dos processos da competência do Tribunal do Júri.
	797

	13ª Vara Criminal
	Presidir a instrução e preparo dos processos da competência do Tribunal do Júri.
	836

	14ª Vara Criminal
	As execuções das penas privativas de liberdade nos regimes que não seja o fechado e as penas restritivas de direitos.
	1.350

	15ª Vara Criminal
	Processamento das cartas precatórias criminais e os inquéritos policiais até o oferecimento da denúncia, com exceção daqueles da competência da 9ª, 10ª, 11ª, 12ª e 13ª Varas Criminais e habeas corpus.
	4.849
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